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Ora, o termo de compromisso visa, única e tão
somente, a que pessoas físicas e jurídicas possam pro-
mover as necessárias correções de suas atividades, aten-
didas as exigências impostas pelas autoridades compe-
tentes. 

Segundo o art. 79-A da Lei 9.605/98, o Termo de
Ajustamento de Conduta assinado pelo denunciado tem
força de título executivo extrajudicial, extinguindo, na
conformidade da orientação dominante neste Tribunal de
Justiça, a punibilidade do agente que aceita os compro-
missos ali firmados, impedindo, dessa forma, a proposi-
tura da respectiva ação penal. 

De outra parte, mesmo se houver o descumpri-
mento do Termo de Ajustamento de Conduta, firmado
pelo denunciado junto ao Ministério Público, a meu ver
poderá o mesmo ser executado civilmente, não subsu-
mindo assim a conduta do denunciado no art. 38 da Lei
9.605/98. A propósito sobre o assunto trago à colação
os seguintes arestos: 

Mandado de segurança. Crime ambiental. Existência de
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.
Ausência de justa causa. - Deve ser trancada a ação penal
por falta de justa causa na hipótese em que a impetrante
assinou termo de compromisso de ajustamento de conduta
ambiental junto aos órgãos competentes antes do ofereci-
mento da denúncia. Mandamus concedido. (TJMG, 3ª
CCrim, Ap. 1.0000.03.400377-2/000, Rel.ª Des.ª Jane
Silva, v.u., j. em 25.06.2004, p. no DOMG de 13.08.2004.)

Habeas corpus. Crime ambiental. Trancamento da ação
penal. Possibilidade. Existência de termo de ajustamento de
conduta. Ordem concedida. (TJMG, 3ª CCrim, Ap.
1.0000.07.465790-9/000, Rel. Des. Paulo Cézar Dias, v.u.,
j. em 15.01.2008, p. no DOMG de 20.02.2008.) 

Habeas corpus. Acordo firmado com força de título executi-
vo extrajudicial. Matéria penal definitivamente desconstituída
que impede a apresentação de denúncia sobre o mesmo
fato. Denúncia oferecida e recebida. Constrangimento ilegal
caracterizado. Trancamento da ação penal ordenada.
Ministério Público. Parte ilegítima para instauração de
inquérito administrativo com a finalidade de persecução
penal. Ordem concedida. (TJMG, 3ª CCrim, Ap.
1.0000.04.410063-4/000, Rel. Des. Antônio Carlos
Cruvinel, v.u., j. em 24.08.2004, p. no DOMG de
08.10.2004.)

Habeas corpus. Trancamento de ação penal. Crime ambien-
tal. Existência de Termo de Ajustamento de Conduta. Justa
causa que não se verifica. Denúncia que não individualiza a
conduta do paciente. Direito de defesa prejudicado. Inépcia.
Ordem concedida. (TJMG, 2ª CCrim, Ap. 1.0000.06.-
445201-4/000, Rel. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro, v.u.,
j. em 16.11.2006, p. no DOMG de 11.01.2007.)

Ademais, há de se ressaltar que somente se justifi-
ca a intervenção do Direito Penal quando outros ramos
do Direito não conseguirem prevenir a conduta consi-
derada ilícita, ou seja, a sanção penal é a ultima ratio do
ordenamento jurídico, devendo ser imposta quando os

demais ramos do direito não se mostrarem eficazes na
defesa dos bens jurídicos. 

Logo, para proteção do meio ambiente, o Estado
deve esgotar os meios menos lesivos que o Direito Penal,
antes de recorrer a ele, não havendo razão para acioná-
lo na hipótese em discussão, pois este foi resolvido pelo
Termo de Ajustamento de Conduta. 

Fiel a essas considerações e a tudo mais que dos
autos consta, meu voto é no sentido se negar provimen-
to ao recurso ministerial, mantendo incólume a decisão
hostilizada por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex vi legis. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO
CÉZAR DIAS. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Exceção de suspeição - Suspensão do feito -
Inviabilidade - Não reconhecimento pelo 

magistrado - Produção de provas - Preclusão -
Art. 98 do CPP - Atuação regular do magistrado
em condenações anteriores - Parcialidade não

demonstrada - Exceção rejeitada

Ementa: Exceção de suspeição. Juiz. Alegação de ini-
mizade capital com o acusado. Inteligência do art. 254,
I, do CPP.

- Acerca da causa de suspeição prevista no art. 254, I,
do CPP, que se verifica na hipótese de ser o juiz amigo
íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes ou
interessados, somente se constata na hipótese de sua
íntima, profunda e fraternal amizade com a parte, ou sua
inimizade capital com o excipiente, fundada no rancor e
no desejo de vingança, capazes de perturbar o julga-
mento.

- Meras decisões desfavoráveis aos interesses do acusa-
do ou a participação do magistrado, como testemunha,
em investigação instaurada contra aquele não demons-
tram inimizade capital, nem retiram a imparcialidade do
julgador.

EEXXCCEEÇÇÃÃOO DDEE SSUUSSPPEEIIÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00000000..-
1100..004444443311-44//000000 - CCoommaarrccaa ddee MMoonntteess CCllaarrooss -
EExxcciippiieennttee:: AArriillssoonn CCaattrriinncckk - EExxcceeppttoo:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 11ªª
VVaarraa CCrriimmiinnaall ddaa CCoommaarrccaa ddee MMoonntteess CCllaarrooss,, JJuuiizz IIssaaííaass
CCaallddeeiirraa VVeelloossoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDUUAARRTTEE DDEE PPAAUULLAA
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Duarte de
Paula, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
EXCEÇÃO.

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2011. - Duarte
de Paula - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DUARTE DE PAULA - Trata-se de exceção de
suspeição arguida por Arilson Catrinck contra o Juiz de
Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Montes
Claros - Dr. Isaías Caldeira Veloso, requerendo o afasta-
mento deste da condução do feito 0433.09.284902-8,
com fulcro no art. 254, I, do CPP.

Alega na exceção que, em 29.09.09, na r. decisão
que decretou a prisão preventiva do excipiente, o excep-
to fundamentou-se em argumentos extra-autos e o acu-
sou de ameaçar juízes e promotores, além de lhe imputar
a morte, de forma covarde, de agente penitenciário.
Alega que, em 03.02.10, foi informado que o excipiente
o ameaçava de morte; que o Magistrado figura como
vítima no procedimento investigativo instaurado para a
apuração de atos criminosos imputados ao excipiente.
Afiança que, após tais fatos, o excepto começou a atro-
pelar os trâmites legais, fazendo de tudo para condenar
o mais breve possível o excipiente, permitindo, inclusive,
que se realizasse uma audiência de instrução sem o
comparecimento do excipiente, apesar de este encontrar-
se preso e sua presença ter sido devidamente requisita-
da. Afirma que, nos autos do Processo 0433.-
07.230150-3, em que se apurava a prática de tráfico de
drogas pelo excipiente, o excepto fixou sua pena-base
em dez anos, sem apresentar qualquer justificativa
plausível para tal ato; que, nos autos do Processo
0433.07.204843-5, em que pese o excepto haver
impronunciado o excipiente, devolveu os autos à autori-
dade policial, para que avançasse nas investigações,
caso surgissem novas provas, fatos estes que, somados,
demonstrariam a existência de inimizade capital entre as
partes, impondo o afastamento do Magistrado.

Através de petição, o excipiente requereu a sus-
pensão do feito principal até o julgamento da exceção e
a produção de prova oral, invocando os termos do art.
465, § 2º, do RITJMG.

Ao prestar informações, o excepto afirmou não
possuir qualquer relação pessoal com o excipiente,
sendo que o simples fato de já o haver condenado não

indica inimizade capital. Sustentou que nunca acusou o
excipiente de fazer-lhe ameaças, não sendo responsável
por investigações policiais, às quais não deu causa.
Salientou que já absolveu o excipiente em processo em
que lhe fora imputado crime de homicídio duplamente
qualificado, mediante impronúncia, agindo sempre em
conformidade com a lei e seu ofício (f. 123/124).

Inicialmente, o dispositivo regimental citado não
agasalha o pedido do excipiente de suspensão do feito
principal, salientando que, nos termos do art. 102 do
CPP, somente se pode sustar a tramitação do feito se
reconhecida pelo excepto a procedência da alegada sus-
peição. Refutada a suspeição, o processo continua em
seu trâmite regular.

Da mesma forma, no que toca ao pleito do excipi-
ente de produção de provas, não merece acolhida. Isso
porque, conforme dispõe o art. 98 do mesmo CPP, ao
opor a exceção de suspeição, a parte deverá fazer acom-
panhar da petição inicial a prova documental e/ou o rol
das testemunhas por meio das quais pretende comprovar
as suas alegações. Sendo certo que, não o fazendo nesse
momento, fica precluso o seu direito de produzir tais
provas, como bem salientou a douta Procuradoria-Geral
de Justiça.

Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência deste egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:

Exceção de suspeição. Cerceamento de defesa. Não
configuração. Rol de testemunhas, requisito da petição.
Parcialidade do perito não comprovada. - Na petição inicial
da exceção de suspeição, deve ser indicado o rol de teste-
munhas, sob pena de a prova testemunhal ser indeferida.
Não comprovados os fatos ensejadores da exceção de sus-
peição do perito, não há que lhe imputar a balda de parcial
(Exceção de Suspeição 1.0105.05.166023-8/000, Rel. Des.
José Amâncio, DJ de 24.11.07).

Exceção de suspeição. Procuração. Poderes especiais.
Desnecessidade. Conhecimento do incidente. Petição sem rol
de testemunhas e sem pedido de produção de provas.
Dilação probatória. Impossibilidade. Completa ausência de
prova do alegado. Manifesta carência de fundamento legal.
Arquivamento ordenado. Escopo protelatório. Litigância de
má-fé configurada. Penas impostas. [...]. - O rol de teste-
munhas deve vir na petição, através da qual a exceção é
arguida, sob pena de preclusão. As provas a serem produzi-
das devem ser requeridas na petição através da qual a
exceção é arguida. Não se abre dilação probatória sem o
requerimento respectivo formulado pelo excipiente ou pelo
excepto (Exceção de Suspeição 2.0000.00.451007-6/000,
Rel. Des. Hélcio Valentim, DJ de 06.05.04).

Dessarte, tendo em vista que, na inicial do inci-
dente, o excipiente apenas protestou genericamente pela
produção de provas, deixando de arrolar, desde já, o seu
rol de testemunhas, o qual também não apresentou nas
suas petições posteriores, restou precluso seu direito à
produção de tal prova.
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Agora, ultrapassadas tais questões, a alegada sus-
peição do Magistrado, arguida com fulcro no art. 254, I,
do Código de Processo Penal, merece algumas obser-
vações.

Como sabido, à parte é defeso valer-se de suas
próprias forças para diretamente solucionar o conflito em
que se vê envolvida. Assim, deve o Estado, detentor
único do poder-dever de prestar a tutela necessária à
resolução daquele conflito, agir no processo, através de
seus órgãos, com absoluta isenção, retribuindo assim à
confiança que lhe é depositada pelo destinatário final da
atividade jurisdicional. E essa retribuição pressupõe ne-
cessariamente que o Estado exija, daqueles que exercem
a jurisdição em seu nome, a condução imparcial do
processo.

Portanto, o direito de a parte recusar o juiz não
está, necessariamente, condicionado à possibilidade ou
à probabilidade de que ele esteja realmente propenso a
prejudicá-la; basta a ocorrência de uma causa legal que
justifique a desconfiança da sua imparcialidade. Mesmo
porque, se é certo que a imparcialidade representa um
dever do juiz perante os jurisdicionados, também é
garantia sua, pois nela se escuda quando ameaçado em
sua independência funcional.

Acerca das causas geradoras da parcialidade do
juiz, salienta-se que, enquanto o impedimento se apre-
senta como verdadeira proibição, imposta ao juiz, de ofi-
ciar no processo em que se encontre presente qualquer
das circunstâncias apontadas no art. 252 do Código de
Processo Penal, a suspeição impõe-lhe o dever de afas-
tar-se da presidência do processo, sempre que se revele,
em concreto, qualquer dos motivos arrolados pelo artigo
254 do mesmo diploma legal.

Acerca da causa de suspeição prevista no art. 254,
I, do CPP, que é a que interessa no momento, e que se
verifica na hipótese de ser o juiz amigo íntimo ou inimi-
go capital de qualquer das partes ou interessados, enten-
do que ela somente se constata na hipótese de sua ínti-
ma, profunda e fraternal amizade com a parte, ou sua
inimizade capital com a mesma, fundada no rancor e no
desejo de vingança, capazes de perturbar o julgamento.

O juiz amigo ou inimigo da parte, portanto, é o
que deixa de lado sua imparcialidade, afasta seu senso
de justiça e de dever, abafa sua razão em nome e em
função de sentimentos profundos que todos os homens
têm, beneficiando ou prejudicando, com o poder que de
seu cargo deriva, as partes submetidas ao seu julgamento.

In casu, porém, não extraio da conduta do excep-
to tais sentimentos.

Através da r. decisão de f. 21/22, o Magistrado
decretou a prisão preventiva do excipiente, com fulcro no
que dispõe o art. 312 do CPP - por existirem indícios de
que este estaria ameaçando testemunhas -, agindo den-
tro da legalidade. Na r. sentença de f. 21/29, impronun-
ciou o excipiente e determinou a remessa dos autos ao

órgão competente, para a apuração dos crimes de tráfi-
co de drogas e porte ilegal de arma de fogo, não haven-
do nada de irregular em sua conduta. E, na r. sentença
de f. 30/39, condenou o excipiente pelos crimes de trá-
fico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, com ful-
cro nas provas dos autos, fixando a pena de conformi-
dade com os critérios legais.

Ora, o simples fato de o Magistrado já haver con-
denado o excipiente e afirmar recorrentemente em suas
decisões que este é uma pessoa perigosa, que ameaça
testemunhas e possui envolvimento com o tráfico de dro-
gas, não indica a existência de inimizade capital entre as
partes, uma vez que o envolvimento deste com o mundo
do crime, ao que parece, é de conhecimento público,
sendo amplamente divulgado nos meios de comuni-
cação (f. 13/20). Além do mais, já tendo o Magistrado
atuado em vários feitos envolvendo o excipiente, possui
algum conhecimento de seu modo de proceder, não
agindo com parcialidade ao afirmar o que todos já
sabem.

Agiria o Magistrado de maneira parcial, isso sim,
se condenasse o excipiente sem basear-se nas provas
existentes dos autos, o que não ocorre, uma vez que,
como visto, já o impronunciou por falta de provas, ape-
sar de pessoalmente acreditar no seu envolvimento no
crime.

Por fim, entendo que o fato de existir uma investi-
gação em curso - na qual se apura se o excipiente está
envolvido num plano para matar o promotor da cidade
e o excepto - não retira a imparcialidade deste, que não
possui qualquer envolvimento com tal investigação; ape-
nas cumpriu com suas obrigações de cidadão, ao aten-
der a uma intimação judicial para depor a respeito do
caso (f. 41), valendo notar que, nesse sentido, em caso
análogo, já decidiu o colendo Superior Tribunal de
Justiça:

Criminal. HC. Estelionato. Quadrilha. Exceção de suspeição
indeferida. Revisão do julgado. Impossibilidade. Via eleita
inadequada. Necessidade de revolvimento do conjunto fáti-
co-probatório. Inimizade capital não evidenciada de plano.
Magistrado com atuação regular. Ordem denegada.
1 - Hipótese na qual se requer o reconhecimento da sus-
peição do Magistrado singular, sob o fundamento deste ter
exigido a renúncia do primeiro patrono do paciente, de ter
constrangido deliberadamente uma testemunha arrolada
pelo órgão ministerial, humilhando-a e desmoralizando-a,
tendo, ainda, ouvido outro depoimento sem o crivo do con-
traditório e noticiado estar sofrendo ameaças através de lig-
ações efetuadas para o telefone privado do gabinete, tendo
atribuído tal conduta indevidamente ao réu, sendo, portan-
to, indevidamente parcial e inapto para presidir a ação
penal.
2 - Os documentos constantes dos autos em nada
desabonam a conduta do Magistrado no decorrer de sua
atuação no processo referente ao acusado.
3 - O fato de o Juiz ter noticiado, ou mesmo sofrido ameaças
não implica, por si só, em sua parcialidade no julgamento
do processo, no qual se apura a ocorrência de delito prati-
cado pelo suposto ameaçador.
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4 - Não se constata, livre de qualquer controvérsia, o fato de
o Juiz de Direito que atua no presente feito ter qualquer tipo
de relação pessoal com o acusado ou com os co-réus, não
sendo possível se concluir, como requer a defesa, pela sus-
peição do Juízo [...] (HC 83510/PE, Rel. Ministra Jane Silva,
DJ de 10.12.07).

Dito isso, não demonstrada a existência de qual-
quer relação pessoal entre as partes capaz de configurar
a inimizade capital alegada, na verdade, o que noto é
que de uma maneira desesperada tenta o excipiente
afastar o Magistrado do julgamento de seus feitos, sem
conseguir comprovar, contudo, a parcialidade desse Juiz,
não havendo como ser acolhida, assim, a exceção.

Pelo exposto, rejeito a exceção.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HÉLCIO VALENTIM e MARCÍLIO
EUSTÁQUIO SANTOS.

Súmula - REJEITARAM A EXCEÇÃO.

. . .

José de Morais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM PROVER O RECURSO, VENCIDO O
2º VOGAL.

Belo Horizonte, 25 de janeiro de 2011. - Judimar
Biber - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de recurso de
apelação criminal interposto pelo Ministério Público,
contra a sentença de f. 256/266, que julgou improce-
dente a denúncia, para absolver a acusada Gilça
Aparecida da Silva da imputação pela prática do delito
descrito no art. 307 do Código Penal, com fulcro no art.
386, III, do Código de Processo Penal.

Em suas razões recursais (f. 268/273), busca a
acusação a reforma da sentença, a fim de que seja a
apelada condenada nas iras do art. 307 do Código
Penal, ao argumento de que restou suficientemente com-
provada a configuração do delito de falsa identidade.

O recurso foi contra-arrazoado às f. 282/285.
Nesta Instância revisora, f. 327/330, a douta

Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento do
recurso.

É o relatório.
Passo ao voto.
Conheço do recurso, porquanto presentes os requi-

sitos de sua admissibilidade. 
Pugna o apelante pela condenação em relação ao

delito de falsa identidade, argumentando que a circuns-
tância em que ocorreram os fatos demonstra que a ré
tinha a intenção de livrar-se da responsabilidade, bem
como obter vantagem própria ao ver o seu nome excluí-
do do inquérito policial.

Segundo narra a denúncia, na data de
07.11.2008, por volta das 15h44min, após informação
anônima, policiais militares dirigiram-se à Rua São
Vicente de Paula, Bairro Arnaldos, na cidade de Campo
Belo onde abordaram um casal dentro de um bar fazen-
do uso de bebida alcoólica.

Realizada a busca pessoal, foi encontrado com o
corréu um tablete de substância entorpecente pesando
cerca de 880g (oitocentos e oitenta gramas), que, con-
forme laudo de constatação preliminar de f. 23, confir-
mou que se tratava de maconha, além de R$ 31,00 (trin-
ta e um reais), 1 (um) cordão dourado e 2 (dois) apare-
lhos celulares da marca Nokia 1100.

Em seguida, a ré, após ser indagada sobre seus
dados pessoais, se atribuiu falsa identidade, dizendo
chamar-se Emily Aparecida Silva, filha de Edson
Carvalho dos Santos e Camila Aparecida da Silva, com
a finalidade de dificultar a ação policial em proveito
próprio.

Falsa identidade - Autodefesa - Direito ao silên-
cio (art. 5º, LXIII, CF) - Princípio da legalidade
(art. 5º, II, CF) - Colisão - Elementos constitu-

tivos do tipo - Presença - Conduta típica

Ementa: Falsa identidade. Ré que fornece nome falso
durante a prisão. Art. 5º, II e LXIII, da CF. Colisão.
Silêncio e declaração. Antítese. Absolvição em primeiro
grau. Condenação. Necessidade.

- O agente não tem o direito de atribuir-se falsa identi-
dade na medida em que a garantia do silêncio a que se
refere o art. 5º, LXIII, da Constituição Federal se con-
trapõe à garantia do art. 5º, II, da mesma norma funda-
mental, disposição que dá suporte legal à tipificação do
art. 307 do Código Penal que veda a própria conduta.

Recurso provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00111122..0088..008844779911-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaammppoo BBeelloo - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: GGiillççaa AAppaarreecciiddaa
ddaa SSiillvvaa - CCoorrrrééuu:: CCéélliioo TTeeiixxeeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
JJUUDDIIMMAARR BBIIBBEERR

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Ediwal


